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CIDADES 

Se depender dos membros do Conpresb, porteiros ficam com menos espaço para trabalhar e coberturas 
da capital serão mistas ou coletivas. Mas a discussão sobre o Plano de Publicidade foi adiada para 2006 

Brasília não terá o sétimo andar 
Conselho de Gestão da 
Área de Preservação de 
Brasília (Conpresb) apro-
vou ontem alterações na 

lei que regulamenta as constru-
ções em coberturas e pilotis na 
área tombada. A idéia é evitar o 
desvirtuamento do projeto origi-
nal da cidade com o crescimento 
dos prédios e a obstrução da base 
das projeções. Com  a decisão, pe-
lo menos 70% da área total da ba-
se do bloco deve permanecer li-
vre. E aparte superior do em-
preendimento não pode ser ex-
clusivamente de 
uso individual. 

Há mais de 
dois anos, autori-
dades locais e fe-
derais que tratam 
dapreservação de 
Brasília discutem 
a ocupação dos 
pilotis e cobertu-
ras. Em setembro, 
a Secretaria de 
Desenvolvimen-
to Urbano e Ha-
bitação apresen-
tou ao Conpresb 
uma minuta de 
projeto de leipara PARA O PIONEIR 
regulamentar as SILVA, COBERTO 
ocupações. Os 
conselheiros te- 
riam até outubro 
para apreciar o texto, mas decidi-
ram montar uma comissão para 
avaliar as alterações propostas. O 
grupo apresentou ontem o resul-
tado do trabalho. 

O relator da proposta no Con-
presb, Alberto de Faria, presiden-
te do Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura .e Agronomia _.  

(Crea), votou pelo endurecimen-
to da lei. De acordo com Faria, é 
preciso manter a concepção de 
Lucio Costa e Oscar Niemeyer 
para Brasflia, vetando a ocupação 
individual das coberturas. "Não 
podemos permitir a proliferação 

DARSE JÚNIOR  
DA EQUIPE DO CORREIO 

Cadu Gornes/CB/26.9.05 

O ERNESTO 
RA SÓ COLETIVA 

Volto vencido 
Para o pioneiro e integrante do 
Conpresb Ernesto Silva, as regras 
deveriam ser ainda mais rígidas. 
"Qualquer imóvel individual na 
cobertura já caracteriza o sétimo 
andar. A área deve ser destinada 
para todos", argumenta. O posi-
cionamento de Ernesto Silva, no 
entanto, foivencido. O texto apro-

vado incluiu o 
uso misto da par-
te superior dos 
prédios. 

Outramudan-
ça aprovada pelo 
Conpresb é a re-
dução de 40% 
para 30% do ín-
dice de ocupação 
das coberturas. 
As margens dos 
edifícios tam-
bém foram pre-
servadas. Pela 
nova regra, as 
construções em 
coberturas de-
vem respeitar um 
afastamento mí-
nimo de 2,5m 

quando o prédio não invade es-
paço aéreo ou de 4m nos demais 
casos. Nos pilotis a principal alte-
ração foi a redução da taxa de 
ocupação de 40% para 30%. O 
projeto determina que as cabines 
dos porteiros e as portarias não 
tomem mais que um terço da 
área térrea do bloca As mudan- 
ças aprovadas pelo conselho se---ã 
guem agora para a Câmara Legis-
lativa para a apreciação dos dis-
tritais. O trâmite na Casa segue o 
mesmo caminho dos projetos de 
lei ordinários. Isso significa que 
sua apreciação na Casa só deve 
acontecer no próximo ano. 

do sétimo andar. As coberturas 
têm de ser de uso coletivo", co-
menta. O novo projeto só autori-
za construções coletivas ou mis-
tas - com espaços para todos os 
condôminos e áreas de uso co-
mum em um mesmo edifício. 

Monique Renne/Especial para o CB/4.12.05 

Publicitários querem barrar proposta 
Está adiada para o próximo O parecer final também seria Irregulares 

ano a definição das regras para apresentado ontem, mas o gru- Enquanto as novas regras não 
instalação de propagandas no po que discutiu o texto decidiu são definidas, a poluição visual 
Distrito Federal. O Plano Dire- alterar a data para esperar um cresce na capital. Estimativa da 
tor &Publicidade (PDP)44442}rá- eiftçqte-~-Empre~ie--- 
votado na próxima reunião do nistério Público do DE 	Publicidade indica que cerca 
conselho, em fevereiro. Ernpre- 	Para o integrante da corais- de 70% da publicidade do DF 
sários do setor se mobilizam são, Márcio Machado, a decisão está irregular. O administrador 
para evitara aprovação do atual não prejudica a cidade. "De de Brasília, Clayton Aguiar, 
projeto de lei. Eles argumentam qualquer forma, a Câmara Le- propõe um boicote por parte 
que a proposta vai provocar fa- gislativa não votaria o projeto da população aos produtos 
lência e demissão. Entre os pon- este ano", comenta. Depois de anunciados ilegalmente. "Es-
tos questionados está o tama- aprovado no Conpresb, o PDP sas pessoas que contribuem 
nho autorizado dos outdoors. deverá seguir para apreciação para a degradação da cidade 

O texto em discussão é fruto dos distritais e sanção do gover- não têm respeito pela capital. 
de um ano de trabalho de técni- nador. O Instituto de Patrimô- Não precisamos desse tipo de 
cos da Secretaria de Desenvol- nio Histórico e Artístico Nacio- empresário", dispara. 
vimen to Urbano e Habitação nal(Iphan) já se mostrou contra 	A representante da Associa- 
(Seduz). Eles concluíram o pro- alguns itens do atual projeto de ção das Empresas de Publicida-
jeto de lei em setembro e apre- lei. Representantes do Iphan cri- de, Marise Monteiro, acredita 
sentaram o resultado aos mem- ficam a autorização de instala- que o novo PDP vai causar pre-
bros do Conpresb no mês se- ção de anúncios nas fachadas juízo. A categoria reclama prin-
guinte. O conselho criou uma dos prédio, como ocorre no Se- cipalmente do tamanho médio 
comissão para avaliar a minuta. tor Comercial Sul. 	 de 6m de altura para as propa- 

gandas. "Não há esse padrão em 
lugar nenhum do país. Não há 
critério técnico algum na defini-
ção das medidas", afirma Mari-

--se:--0- ttrop~oisolêmico é-o 
afastamento mínimo de 200m 
entre as propagandas às mar-
gens da via do Departamento de 
Estradas de Rodagens (DER). "A 
maior distância no Brasil é de 
75m. Tentamos argumentar, 
mas fomos ignorados na elabo-
ração do projeto", corfipletou. 

Para Marise Monteiro, se as 
regras forem aprovadas corno 
estão haverá falênciaS e demis-
sões. O setor garante, segundo 
ela, 5 mil empregos diretos e ar-
recada R$ 8 milhões em impos-
tos anualmente. Ela adianta 
que irá tentar se reunir com os 
membros do Conpresb até fe-
vereiro para impedir a aprova-
ção da propos ta.(DJ) 


